
LEI N.º _2.582

DE  11 DE NOVEMBRO DE 2008

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EMPRÉSTIMO EXTERNO JUNTO AO BANCO INTERNACIONAL PARA A RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO – BIRD, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 03 de novembro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

LEI N.º  2.582 

Art. 1.° - O Poder Executivo fica autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD (Banco Mundial), no valor de até US$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América), destinada a financiar a implantação do Programa de Desenvolvimento Estratégico de Santos e Infra-Estrutura Urbana e Habitacional da Zona Noroeste e dos Morros – “Programa Santos Novos Tempos”, o qual abrange o desenvolvimento econômico, urbano, ambiental e social do Município de Santos, contemplando intervenções na infra-estrutura daquelas regiões por meio da urbanização de áreas de ocupação subnormal, de obras de macrodrenagem para eliminação de enchentes, de obras de contenção para prevenir risco geológico de deslizamento, da recuperação ambiental, além do desenvolvimento de projetos sociais voltados à inclusão social e à geração de emprego, trabalho e renda.

§ 1.º - O programa referido no caput perfaz o valor total de US$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de dólares dos Estados Unidos da América) e prevê contrapartida do Município no valor de US$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

§ 2.º - A autorização de que trata este artigo tem como limite o valor em Real que, na data da celebração do contrato de empréstimo, corresponda à importância em dólares americanos especificada no caput.

Art. 2.º - Como garantia da operação de que trata o artigo anterior, o Município obriga-se a vincular, como contrapartida à garantia da União, parcelas necessárias e suficientes das quotas de repartição constitucional previstas nos artigos 158 e 159, nos termos do § 4.º do artigo 167 da Constituição Federal, bem como outras garantias em direito admitidas.

Art. 3.º - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais vindouros e nos planos plurianuais do Município, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o financiamento, dotações suficientes para o pagamento das 

parcelas de amortização, juros e encargos acessórios, bem como os valores da contrapartida necessários à sua execução.

Art. 4.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 11de novembro de 2008.

                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 11 de novembro de 2008.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                            Chefe do Departamento
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